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Para  conhecimento  desta  Diretoria  e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I - Serviços Diários

Para o dia 28 (sexta-feira)

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E 
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.ALTERAÇÃO DE FUNCIONÁRIO CIVIL

1.1.0.Dispensa Medica - Concessão

Concedo,  a  contar  de  18.02.2008,  03  (três)  dias  de  dispensa  do 
serviço, por motivo de doença comprovada mediante atestado médico, à servidora 
pública   desta  Corporação,  TEREZINHA DE JESUS DE OLIVEIRA mat.  n.º 
396-0,  Assistente de Administração  PCPM-NM, lotada na Diretoria de Pessoal 
(DP-5), nos termos do Art. 139, da Lei nº 6.123/68. (Nota nº041/2008/DP-5)

Concedo,  a  contar  de  19.02.2008,  01  (um)  dia  de  dispensa  do 
serviço, por motivo de doença comprovada mediante atestado médico, à servidora 
pública   desta  Corporação,  MARCIA  FERREIRA  GABRIEL,  mat.  n.º  306-9, 
Assistente de Administração  PCPM-NM, lotada na Diretoria de Pessoal (DP-4), 
nos termos do Art. 139, da Lei nº 6.123/68. (Nota nº042/2008/DP-5)

Comunicou o Diretor de Saúde, através do Ofício nº 434/2008-DS, 
de  03.03.2008,  que  foi  devidamente  homologado   o   atestado   médico  da 
servidora  pública  desta Corporação  abaixo relacionada: 
CARGO MAT. NOME A CONTAR DIAS

ASSIST.ADM. 320-4 EDIMILSA JOSEFA 
AZEVEDO GONDIM 20/11/07 3

ASSIST.ADM 320-4 EDIMILSA JOSEFA 
AZEVEDO GONDIM 01/12/07 12

(Nota nº056/2008/DP-5)
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Comunicou o Diretor do CREED, por meio do Ofício nº 1297/2007 
- DPJ, de 22 NOV 07, que o preso de justiça, Cb PM Reformado Mat.12267-0, 
Paulo de Andrade Lima, no dia 19 NOV 07, foi submetido a julgamento perante o 
Egrégio Tribunal Popular do Júri de OLinda-PE  e  condenado a 17 (dezessete) 
anos de reclusão, nos autos do Processo nº 226.2004.003304-1, nas penas do Art. 
121, § 2º, Incs. IV e V do Código Penal Brasileiro, conforme ofício nº 1116/2007, 
de  19  NOV  07,  oriundo  do  Juízo  de  Direito  da  Comarca  de  Olinda  –  Vara 
Privativa do Tribunal do Júri.(Nota nº074/2007/DP-3/SSJD)

 __x___

 ALEXANDRE JOSÉ DE SOUZA BRITTO– Cel PM
Diretor de Pessoal

C O N F E R E:
                                            

SINDALVO MACIEL DA SILVA – Ten Cel PM
Subdiretor  de  Pessoal

 
  
Difusão:  DP-1,  DP-2,  DP-3,  DP-4,  DP-5,  DP-6,  Subchefia,  Pip  e  Folha  de 
Pagamento.                      
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2.0.0.Despacho do Diretor de Pessoal

2.1.0.Diligências Complementares

Origem:  Sindicância  Sumária  procedida  por   determinação  do  Cap  RRPM 
EDVALDO FERNANDES RIBEIRO, à época, respondendo pela Coordenação da 
Guarda Patrimonial.
Sindicante:   1º  Ten  RRPM  Mat.  100911-7/CLEMILSON  RODRIGUES  DA 
SILVA
Sindicado:  2º Sgt RR PM Mat. 12003-0/IVANILDO JOSÉ DE SOUZA VIANA
Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo sindicado.

Vem à  apreciação  deste  Diretor  de  Pessoal  cópias  da  Solução  e 
relatório  complementar   da  Sindicância  Sumária  instaurada  por  determinação 
acima  especificada,  com objetivo  de  apurar  os  fatos  descritos  na  denúncia  nº 
232/04, oriunda da Ouvidoria da SDS.

O presente Processo Administrativo fora objeto de análise por parte 
desta  Diretoria  de  Pessoal,  sendo  naquela  ocasião  solicitada  diligências 
complementares com fito de subsidiar a decisão do Diretor de Pessoal referente ao 
caso. Conclusas as diligências complementares, e após nova análise deste diretor 
de  pessoal,  verifica-se  que  o  encaregado  do  Processo  em  questão  deixou  de 
notificar o sindicado para alegações finais.  Procedimento imprescindível para a 
garantia do direito constitucional de ampla defesa e o contraditório.

Face o exposto, este Diretor de Pessoal resolve:
I – Discordar do Relatório do encarregado,  por entender que para 

uma decisão justa, há que se realizar algumas diligências complementares;
II  –  Determinar  ao  Setor  Correicional  da  SSJD  que,  remeta  ao 

encarregado  da  Sindicância,  os  autos  para  que  se  cumpra  as  formalidades  no 
sentido de oferecer  ao  sindicado  vistas  aos  autos  e,  se  este  quiser,  apresentar 
alegações  finais,  obedecendo  o  que  preconiza  as  Instruções  Gerais  para  a 
elaboração de Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (IG 10-11), aprovadas 
pela Portaria do Comando Geral nº 202, de 26 de abril de 2000, do Comandante 
do Exército, aplicável à PMPE por força do Art. 136 da Lei nº 6.783, de 16 de 
outubro de 1974.

III - Estabelecer um prazo improrrogável de 20 (vinte) dias corridos, 
a contar da data do recebimento, para a conclusão das diligências;

IV  -  Publicar  esta  decisão  no  Boletim  Interno   da  Diretoria  de 
Pessoal.

3.0.0.ALTERAÇÃO DE INATIVO

3.1.0.De Inativo

3.1.1.Justiça Comum

3.1.2.Condenação de Policial Militar - Comunicação 
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1.2.0.Férias - Comunicação

Comunicou  o  Diretor  do  HSE  de  Recursos  Humanos  do  IRH, 
através do ofícioHSE/GD  n.º  484/2007 de 17.12.2007, que o servidor  público 
desta Corporação, ALEX ANTUNES  CORREIA, matrícula nº 90.093-1, Médico, 
o qual se encontra cedido  servindo à disposição do IRH, gozou as férias relativas 
ao ano de 2007, no período de 02.01.2008 à 31.01.2008.(Nota nº057/2008/DP-5)

1.3.0.Férias - Apresentação

Comunicou  o  Chefe  da  AEA,  através  do  Of.  Nº  064-08,  de 
12MAR2008,  que  se  apresentou  por  conclusão  de  30  (trinta)  dias  de  férias 
relativas  ao  ano  de  2007,  a  servidora  pública  desta  Corporação,  adiante 
relacionada, a qual se encontra lotada  naquele setor: 

MAT SERVIDORES APRESENTAÇÃO
966-0 VERANICE GONÇALVES DO REGO RAMOS 12/03/08

(Nota nº046/2008/DP-5)

Comunicou o Chefe da Pagadoria de Inativos e Pensionistas, através 
do Of. Nº 108-PIP, de 11JAN2008, que se apresentou por conclusão de 30 (trinta) 
dias  de férias  relativas  ao ano de 2007,  a servidora  pública desta Corporação, 
adiante relacionada, a qual se encontra lotada  naquele setor: 
MAT SERVIDORES APRESENTAÇÃO
723-4 TEREZA CRISTINA DA SILVA ALBUQUERQUE 07/02/08

(Nota nº043/2008/DP-5)

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.Sindicância

1.1.0.Solução

ORIGEM: Portaria  do Diretor de Pessoal n° 004, de 06 de julho de 2007.
SINDICANTE: 1º Ten PM Mat. 21039-0/DP – IDENIR DE ABREU PEREIRA
SINDICADO:  1º  SGT  PM  Mat.  31412-9/DP  –  JAIRO  RODRIGUES  DE 
FREITAS
FATO  A  APURAR:  Possíveis  ofensas  do  sindicado  ao  Exmº  Sr.  Deputado 
Estadual Airinho de Sá Carvalho.  

Vêm à apreciação deste Diretor de Pessoal os autos da Sindicância 
procedida por força da Portaria acima especificada, com o objetivo de apurar as 
informações contidas no ofício nº 194/2007 – GAB do Presidente da Assembléia 
Legislativa, de 22 de maio de 2007, enviado pelo Exmº Sr. Deputado Estadual 
Guilherme Uchôa, solicitando  providências disciplinares sobre a atitude do 1º 
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SGT PM Mat.  31412-9/DP – JAIRO RODRIGUES DE FREITAS,  de ofender 
moralmente  o  Exmº  Sr.  Deputado  Estadual  Airinho  de  Sá  Carvalho,  durante 
votação  de  projeto  de  lei  referente  a  Polícia  Militar,  ocorrido  na  Assembleia 
Legislativa, no dia 15 de maio de 2007.

Inicialmente  cumpre  informar  que  o  Processo  Administrativo 
Disciplinar seguiu a formalidade contida na Portaria nº 202,  de 26 de abril  de 
2000, do Comandante do Exército Brasileiro, aplicável a PMPE por força do Art. 
136 da Lei 6.738, de 16 de outubro de 1974. Foram concedidas ao sindicado as 
garantias  constitucionais  exigidas  em processo  disciplinar,  desde  a  notificação 
prévia, notificação para acompanhar todo o processo e ao final das vista aos autos 
e apresentar alegações finais. Havendo o sindicado participado de todas as etapas, 
e apenas abdicou do seu direito de apresentar alegações finais.

O  presente  processo  Administrativo  Disciplinar  foi  objeto  de 
instrução pelo Oficial Encarregado, que concluiu as investigações com o relatório 
de fls. 88 a  93  e relatório complementar de folhas 113 a 115, a cujos termos me 
reporto, opinando que o fato não apresenta indícios de crime militar, nem constitui 
transgressão disciplinar.

Da análise acurada das peças encaminhadas, verifica-se que no dia 
15 de maio de 2007, um grupo de policiais militares se deslocaram para a sede da 
Assembléia Legislativa deste Estado a fim de acompanharem a votação do projeto 
final da Lei Ordinária nº 099/2007, cujo texto dispõe sobre a fixação do efetivo da 
Polícia Militar.  Dentre os militares  estaduais que se fizeram presente,  além do 
sindicado, também assistiram a audiência, o Cap PM Vladimir José de Assis, o 2º 
Sgt PM Mat. 920084-3/DP - Jailson Luiz de Lima e o 3º Sgt PM Mat. 31123-5/DF 
– José Carlos Justino da Silva, integrantes da AOSS, os quais tinham interesse no 
resutado,  haja  vista  participarem  da  Comissão  que  elaborou  a  proposta  de 
mudança do projeto. Buscando apóio ao projeto alguns militares estaduais fizeram 
contato com os Deputados Sérgio Leite,  Moisés e Airinho. Apenas este último 
disse não poder ajudar os militares por pertencer a bancada governista. Não seria 
ético se assim procedesse. O sindicado, em tom amigável,  sem querer atingir a 
autoridade  do  parlamentar  falou  que  era  uma  covardia  alguns  deputados  não 
aprovarem  o  projeto  favorável  aos  militares  estaduais.  A  frase  soou  para  a 
autoridade como tom ameaçador. Sentindo que sua autonomia parlamentar fora 
transgredida, provocou o expediente direcionado a corporação solicitando abertura 
de sindicância.

Exsurge  dos  autos  que  o  Encarregado  do  feito  diligenciou  com 
afinco,  na busca de tomar por termo o depoimento da autoridade parlamentar. 
Dois  expedientes  foram confeccionados  em datas  diferentes,  solicitando que o 
Deputado marcasse  uma data  e um local para ser ouvido,  e nas duas vezes  o 
parlamentar  enviou  ofício  desistindo  da  ação,  informando  que  não  tinha  mais 
interesse em prestar declaração uma vez que o sindicado teria procurado-o em seu 
gabinete para se retratar. Ratificando a vontade da autoridade legislativa, Oficial 
lotado na Assembleia Legislativa fez contato com o Sindicante e falou sobre o 
pedido  de  encerramento  do  processo  feito  pelo  político  em favor  do  militar, 
alegando o mesmo motivo aqui já expressado. 
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Corroborando  com  este  comportamento  favorável  ao  sindicado,  os 
depoimentos coligidos aos autos foram unânimes em afirmarem que o graduado 
sindicado  em  momento  algum  ofendeu  ou  ameaçou  a  integridade  daquele 
integrante  da bancada governista,  apenas fez  comentário  geral  dizendo que era 
uma covardia se não aprovassem o projeto, não houve direcionamento a pessoa do 
Exmº Sr. Deputado Airinho.

No perlustre das investigações e do que nos autos constam, observa-se 
que  o  sindicado  embora  tenha  proferido  a  expressão  "é  uma  covardia  não 
aprovarem o projeto", em nenhum momento ofendeu a integridade do parlamentar 
e que fora feita numa situação de muita expectativa e emoção, o que pareceu estar 
exaltado. Some-se a isto o fato do graduado de forma humilde ter procurado a 
autoridade para  esclarecer  possível  mau entendido,  sendo louvável  sua atitude 
pelo político, demonstrando ser um graduado disciplinado, côncio de seus deveres 
como militar estadual. O sindicado goza de bom conceito perante seus superiores, 
pares  e  subordinados,  e  possui  em  sua  ficha  de  justiça  e  disciplina  provas 
suficientes de ser um bom profissional, sendo elementos favoráveis a uma justa 
análise da vida do militar. 

Enfim,  por  observar  que  o  sindicado,  sob  emoção,  agiu  de  forma 
desmedida durante a votação do projeto de lei  referente  a Polícia Militar,  não 
sendo sua atitude condizente com a de um policial militar, porém analisando os 
argumentos favoráveis a ele, este Diretor de Pessoal fundado no §3º do Art. 28 da 
Lei 11.817/2000, adverte o sindicado quanto ao controle de sua manifestação de 
vontade,  pois embora seja um direito constitucional, a livre expressão,  está ele 
sujeito a um regime disciplinar diferenciado pela investidura do cargo que ocupa, 
devendo primar pela ética e pela moral.

Por tudo exposto, este Diretor de Pessoal resolve:
I – Discordar do Oficial Sindicante, por entender que o 1º SGT PM 

Mat. 31412-9/DP – JAIRO RODRIGUES DE FREITAS transgrediu a disciplina 
no momento em que se expressou de forma descabida perante militares estaduais e 
autoridades  parlamentares,  dizendo  que  “era  uma  covardia  não  aprovarem  o 
projeto  de  interesse  da  Polícia  Militar”,  durante  audiência  de  votação  para 
aprovação do projeto final da Lei Ordinária nº 099/2007, fato este ocorrido no dia 
15 de maio de 2007, na Assembléia Legislativa, ferindo o disposto no Art. 112 da 
Lei 11.817/2000.

II – Advertir o 1º SGT PM Mat. 31412-9/DP – JAIRO RODRIGUES 
DE FREITAS  para ter mais controle sobre sua manifestação de vontade,  pois 
embora seja um direito constitucional,  a livre  expressão,  está ele sujeito a um 
regime disciplinar diferenciado pela investidura do cargo que ocupa, sendo sua 
condição de militar fator diferenciador dos demais cidadãos comuns;

III – Arquivar os autos originais e a solução da presente Sindicância 
na SSJD/SC/DP;

IV – Remeter cópias do Relatório e da Solução à Corregedoria Geral 
da SDS, a Presidência da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco e a 
Assistência do Comando Geral;

V – Publique-se em Boletim Interno.


